
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.297 - DF (2017/0137092-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SERGIO VIEIRA CAMPOS 
ADVOGADO : EVANEIDE MOREIRA BRAGA TAVARES  - DF048349 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FÁBIO OLIVEIRA LEITE E OUTRO(S) - DF022080 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PENA DE DEMISSÃO. 
CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
ADVOGADO CONSTITUÍDO. PRESCRIÇÃO. LEI PENAL. AUSÊNCIA 
DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. RECURSO ORDINÁRIO NÃO 
PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Sergio Vieira 
Campos, ora recorrente, contra ato do Sr. Governador do Distrito Federal, ora 
recorrido, que, em processo administrativo disciplinar, anulou a pena de demissão 
para cassar a Aposentadoria do impetrante.
2. O Tribunal a quo denegou a segurança e assim consignou: "A Administração 
teve conhecimento do fato em maio de 2010, e, em 2.3.2011, foi instaurado 
o procedimento administrativo disciplinar. Após 140 (cento e quarenta) dias 
da data de instauração do PAD, ou seja, em 20.7.2011, o prazo qüinqüenal 
voltou a correr por inteiro, terminando apenas em 20.7.2016. A penalidade 
foi aplicada em 19.4.16, e revista em 11.5.2016, dentro, portanto, do prazo 
prescricional (fls. 83 e 84). Além do mais, quando se trata de infração 
disciplinar capitulada também como crime, o prazo prescricional será o da 
lei penal (§ 2o, do art. 142, da L. 8.112/90). Como, na hipótese, a infração 
disciplinar caracterizava também o crime de corrupção passiva - e pelo o 
qual o impetrante foi condenado a mais de 7 anos de reclusão o prazo 
prescricional é de 12 anos (CP, art. 109, II, c/c o art. 110, e §1°). Não está, 
pois, prescrita a pretensão punitiva. (...) É dispensada a intimação pessoal do 
servidor da decisão proferida em procedimento administrativo disciplinar, 
sendo suficiente a publicação no Diário Oficial, sobretudo se o servidor, 
durante o procedimento disciplinar, foi representado por advogado. Esse o 
entendimento do c. STJ: (...) O autor teve ciência dos fatos que lhe foram 
imputados, foi acompanhado por advogado em todas as fases do 
procedimento disciplinar, teve direito a ampla produção de provas e 
apresentou defesa escrita. Não houve violação ao princípio do 
contraditório e da ampla defesa. Rejeito a preliminar. (...) Dispõe o art. 134 da 
L. 8.112/90 que será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade do inativo que 
houver praticado, na atividade, falta punível com demissão. (...) Registre-se, de 
início, que a cassação da aposentadoria é prevista no art. 127, IV, da L. 8.112/90 
e no art. 44, VII, da L. 4.878/65, que dispõe sobre o regime jurídico dos civis do 
Distrito Federal. E, se considerar a gradação que referido art. 44 faz das penas 
disciplinares (de I a VII), colocando a cassação de aposentadoria por último, no 
inciso VII, depois da demissão, que está no inciso VI, há que se compreender que 
a cassação da aposentadoria está reservada para as hipóteses em que, se não é 
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possível punir com demissão, porque - a exemplo do que aconteceu na espécie - o 
servidor já se encontra aposentado, aplica-se essa pena, ou seja, cassa-se a 
aposentadoria, que corresponde à demissão, pois, numa e na outra, rompe-se o 
vínculo do servidor com a Administração. Expresso, aliás, o artigo 134 da L. 
8.112/90 que a cassação da aposentadoria será aplicada ao inativo que, em 
atividade, praticou falta punível com demissão. Segue que, ainda que se 
considere que o impetrante - porque integrava a carreira da polícia civil do 
DF - submete-se ao regime da L. 4.878/65, possível que a ele seja aplicada 
a penalidade que lhe foi aplicada - cassação de aposentadoria, seja com 
base na L. 8.112/90, seja com base na L. 4.878/65. O ato impugnado teve 
por fundamento legal justamente essas duas leis.(...) O art. 134 da L. 
8.112/90 não é inconstitucional. Salienta-se que o Plenário do c. STF, após a EC 
20/98, decidiu pela "constitucionalidade da cassação da aposentadoria, inobstante 
o caráter contributivo de que se reveste o benefício previdenciário." (STF 729 
AgR/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 28.5.15, DJe 22.6.15). 
Denego a ordem (fls. 1061-1067, grifo acrescentado).
3. O parecer do Ministério Público Federal, bem analisou a questão: "Outrossim, 
conforme asseverado pelo Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios (MPDFT), e reconhecido no acórdão recorrido, “não há que se 
falar em prescrição quinquenal quando o impetrante responde a ação penal 
pelos mesmo fatos (...) – nesse caso, aplicam-se os prazos previstos na lei 
penal”; 'o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça já 
repeliram expressamente a tese do direito adquirido à aposentadoria'; não 
há incompatibilidade entre a pena de cassação da aposentadoria e a 
Constituição Federal”; “estando o servidor representado por advogado, é 
dispensável a sua intimação pessoal do ato de demissão ou de cassação de 
aposentadoria, sendo bastante a intimação pelo Diário Oficial”; e “a pena 
de cassação de aposentadoria está expressamente prevista na Lei 4.878/65. 
Como essa lei não estabelece a hipótese em que deve ser aplicada a 
referida penalidade, utiliza-se, nesse caso, o Regime  Jurídico dos  
Servidores  Públicos , subsidiariamente” (fl.1.032 – g.n.). (fl. 1133, grifo 
acrescentado).
4. Quanto à necessidade da intimação pessoal do ora recorrente, esclareço que a 
"jurisprudência desta Corte é a de que, estando o servidor representado 
por advogado, é dispensável a sua intimação pessoal do ato de demissão, 
sendo suficiente a publicação do ato no Diário Oficial." (AgRg no REsp 
1.223.297/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
29/10/2015) (grifo acrescentado).
5. No mais, a Corte Regional bem demonstrou que não ocorreu a prescrição. 
Ressalta-se que a jurisprudência do STJ, em consonância com o art. 142, § 2º, da 
Lei  8.112/1990, fixou compreensão de que é o prazo da lei penal que rege  a  
prescrição  administrativa  sancionatória  quando  os fatos constituem  crime. 
Nesse sentido: RMS 52.646/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 1º/2/2017.
6. Por fim, a pena de cassação de aposentadoria é reconhecida e aplicada pelo 
Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal. Precedentes:  MS  
23.299/DF,  Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno  do  STF, DJ  
12/4/2002; AgR no MS 23.219/RS,  Rel.  Min.  Eros Grau, Tribunal Pleno do 
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STF, DJ  19/8/2005;  AgR  na STA 729/SC, Rel. Min. Ricardo Lewandowski   
(Presidente),  Tribunal  Pleno  do  STF, DJe  22/06/2015;  AgR no ARE 
866.877/RJ, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma do STF, DJe 9/9/2015; MS  
20.470/DF,  Relator(a) Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção,  DJe  
3/3/2016;  MS 20.936/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques,   Primeira   
Seção  do  STJ,  DJe 14/9/2015;  MS  17.537/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Rel. p/  Acórdão  Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção do 
STJ, DJe 9/6/2015; MS 13.074/DF, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Terceira 
Seção do STJ, DJe 2/6/2015, e MS 20.647/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, DJe 19/12/2016.
7. Portanto, não há motivo para alterar o entendimento do acórdão recorrido, 
razão pela qual é mantido por seus próprios fundamentos.
8. Assim, não há direito líquido e certo a ser amparado pelo Mandado de 
Segurança.
9. Recurso Ordinário não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.297 - DF (2017/0137092-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SERGIO VIEIRA CAMPOS 
ADVOGADO : EVANEIDE MOREIRA BRAGA TAVARES  - DF048349 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FÁBIO OLIVEIRA LEITE E OUTRO(S) - DF022080 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança interposto,  com fundamento no art. 105, II, 

"b", da CF, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, às fls. 

1057-1071, assim ementado:

Procedimento administrativo disciplinar. Cassação de 
aposentadoria. Prescrição. Intimação pessoal.

1 - Prescreve em cinco anos a ação disciplinar, quanto às 
infrações puníveis com demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade e 
destituição de cargo em comissão, contados da data em que o fato se tornou 
conhecido.

2 - A instauração de procedimento disciplinar interrompe a 
prescrição, que recomeça a correr por inteiro após o decurso do prazo de 140 
dias - prazo máximo estipulado para a conclusão do PAD, considerando a soma 
dos prazos previstos nos arts. 152 e 167 da L. 8.112/90.

3 - Quando se trata de infração disciplinar capitulada também 
como crime - como na hipótese (corrupção passiva) o prazo prescricional será o 
da lei penal (§ 2o, do art. 142, da L. 8.112/90).
      4 - É dispensada a intimação pessoal do servidor da decisão 
proferida em procedimento administrativo disciplinar que resulta na demissão ou 
cassação de aposentadoria, sendo suficiente a publicação no Diário Oficial, 
sobretudo se o servidor, durante o procedimento disciplinar, foi representado por 
advogado.
      5 - O caráter contributivo do sistema previdenciário não impede 
seja aplicada ao servidor a penalidade de cassação da aposentadoria, que é 
prevista no art. 44, VII, da L. 4.878/65, para os servidores da polícia civil do DF, 
e também no art. 127, IV, da L. 8.112/90, que era aplicável aos servidores do DF 
à época em que ocorreram os fatos.

6 - Se, em razão da infração cometida (corrupção passiva), a 
penalidade aplicável ao servidor era a demissão e esse se aposenta, aplica-se-lhe 
a penalidade de cassação da aposentadoria, sem que isso viole direito adquirido a 
aposentadoria.

7 - Ordem denegada.

Alega o recorrente que houve lesão a direito líquido e certo, sob o argumento 
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de que ocorreu a prescrição, de que não há previsão legal para a aplicação da pena de 

cassação da Aposentadoria, de que esta pena de cassação é inconstitucional, e de que deveria 

ter sido intimado pessoalmente da decisão.

Contrarrazões apresentadas às fls. 1104-1115.

O Recurso Ordinário foi encaminhado para o STJ.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do Recurso Ordinário 

às fls. 1129-1142.

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.297 - DF (2017/0137092-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.6.2017.

A irresignação não merece prosperar.

Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado por Sergio Vieira 

Campos, ora recorrente, contra ato do Sr. Governador do Distrito Federal, ora recorrido, 

que, em processo administrativo disciplinar, anulou a pena de demissão para cassar a 

Aposentadoria do impetrante.

O Tribunal a quo denegou a segurança e assim consignou:

O prazo começa a correr da data em que o fato se tornou 
conhecido (§ 1o). E a instauração de procedimento disciplinar interrompe a 
prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente (§ 3o).

O prazo prescricional é interrompido com a instauração do 
procedimento administrativo e recomeça a correr por inteiro após o decurso do 
prazo de 140 dias, prazo máximo estipulado para a conclusão do PAD, 
considerando a soma dos prazos previstos nos arts. 152 e 167 da L. 8.112/90.

A Administração teve conhecimento do fato em maio de 2010, 
e, em 2.3.2011, foi instaurado o procedimento administrativo disciplinar.

Após 140 (cento e quarenta) dias da data de instauração do 
PAD, ou seja, em 20.7.2011, o prazo qüinqüenal voltou a correr por inteiro, 
terminando apenas em 20.7.2016.

A penalidade foi aplicada em 19.4.16, e revista em 
11.5.2016, dentro, portanto, do prazo prescricional (fls. 83 e 84).

Além do mais, quando se trata de infração disciplinar 
capitulada também como crime, o prazo prescricional será o da lei penal (§ 
2o, do art. 142, da L. 8.112/90).

Como, na hipótese, a infração disciplinar caracterizava 
também o crime de corrupção passiva - e pelo o qual o impetrante foi 
condenado a mais de 7 anos de reclusão o prazo prescricional é de 12 anos 
(CP, art. 109, II, c/c o art. 110, e §1°).

Não está, pois, prescrita a pretensão punitiva.
Rejeito a preliminar.
(...)
É dispensada a intimação pessoal do servidor da decisão 

proferida em procedimento administrativo disciplinar, sendo suficiente a 
publicação no Diário Oficial, sobretudo se o servidor, durante o 
procedimento disciplinar, foi representado por advogado.

Esse o entendimento do c. STJ:
(...)
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Pretende o impetrante a nulidade do procedimento com base no 
art. 225, III, da LC 840/2011, que prevê a intimação pessoal do servidor para 
apresentar a defesa escrita em procedimento disciplinar.

Ocorre que a L. 8.112/90 - que se aplicava aos servidores do DF 
à época dos fatos - não exige intimação pessoal para os atos do procedimento 
administrativo, apenas citação por mandado para apresentar a defesa escrita.

O que a lei assegura ao servidor é a possibilidade de acompanhar 
pessoalmente o procedimento administrativo, sem a necessidade de constituir 
advogado para apresentar defesa técnica.

(...)
O autor teve ciência dos fatos que lhe foram imputados, foi 

acompanhado por advogado em todas as fases do procedimento disciplinar, 
teve direito a ampla produção de provas e apresentou defesa escrita. Não 
houve violação ao princípio do contraditório e da ampla defesa.

Rejeito a preliminar.
(...)
Dispõe o art. 134 da L. 8.112/90 que será cassada a aposentadoria 

ou a disponibilidade do inativo que houver praticado, na atividade, falta punível 
com demissão.

(...)
Registre-se, de início, que a cassação da aposentadoria é prevista 

no art. 127, IV, da L. 8.112/90 e no art. 44, VII, da L. 4.878/65, que dispõe sobre 
o regime jurídico dos civis do Distrito Federal.

E, se considerar a gradação que referido art. 44 faz das penas 
disciplinares (de I a VII), colocando a cassação de aposentadoria por último, no 
inciso VII, depois da demissão, que está no inciso VI, há que se compreender que 
a cassação da aposentadoria está reservada para as hipóteses em que, se não é 
possível punir com demissão, porque - a exemplo do que aconteceu na espécie - o 
servidor já se encontra aposentado, aplica-se essa pena, ou seja, cassa-se a 
aposentadoria, que corresponde à demissão, pois, numa e na outra, rompe-se o 
vínculo do servidor com a Administração.

Expresso, aliás, o artigo 134 da L. 8.112/90 que a cassação da 
aposentadoria será aplicada ao inativo que, em atividade, praticou falta punível 
com demissão.

Segue que, ainda que se considere que o impetrante - porque 
integrava a carreira da polícia civil do DF - submete-se ao regime da L. 
4.878/65, possível que a ele seja aplicada a penalidade que lhe foi aplicada 
- cassação de aposentadoria, seja com base na L. 8.112/90, seja com base 
na L. 4.878/65.

O ato impugnado teve por fundamento legal justamente essas 
duas leis. 

A cassação da aposentadoria é sanção disciplinar correspondente 
à demissão, inclusive daqueles que à época já tenham implementados os requisitos 
para aposentadoria, mas que optaram permanecer na atividade.

Prevê o art. 132 da L. 8.112/90 as hipóteses em que aplicável a 
pena de demissão. O servidor que pratica falta punível com demissão não tem 
direito a se aposentar se levada a conhecimento da autoridade administrativa 
antes da aposentadoria.
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(...)
O art. 134 da L. 8.112/90 não é inconstitucional.
Salienta-se que o Plenário do c. STF, após a EC 20/98, decidiu 

pela "constitucionalidade da cassação da aposentadoria, inobstante o caráter 
contributivo de que se reveste o benefício previdenciário." (STF 729 AgR/SC, 
Rei. Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 28.5.15, DJe 22.6.15).

Assegurada a ampla defesa em procedimento administrativo 
disciplinar, se a pena aplicável ao servidor é a demissão, aposentado no 
curso do procedimento disciplinar, é possível cassar a aposentadoria para 
aplicar a pena de demissão, sem que isso viole direito adquirido.

A cassação da aposentadoria também não causa 
enriquecimento da Administração. Pode o servidor levar as contribuições 
para o Regime Geral da Previdência, e por aquele regime, se o caso, se 
aposentar.

Sobre o tema, precedentes do Tribunal:
(...)
Pretende o impetrante, subsidiariamente, a restituição do prazo 

para interpor recurso no procedimento disciplinar. Ocorre que, deixado 
transcorrer o prazo recursal, sem nulidade no procedimento, não procede o 
pedido.

Denego a ordem. (fls. 1061-1067, grifei).

O parecer do Ministério Público Federal, exarado pelo Subprocurador-Geral 

da República Flávio Giron, às fls. 1129-1142, bem analisou a questão:

Processual Civil. Administrativo. Agente Peni-tenciário da 
carreira de Policial Civil do Distrito Federal. Processo Administrativo 
Disciplinar. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
Falta da devida fundamentação do recurso. Mera repetição dos argumentos 
expendidos na petição inicial. Súmula 283/STF. Princípios do devido 
processo legal, do contraditório e da ampla defesa. Observância. Prescrição 
da pretensão punitiva. Inocorrência. Capitulação criminal da infração 
administrativa (corrupção passiva). Aplicação dos prazos prescricionais da 
lei penal. Pena de cassação da aposentadoria. Constitucionalidade. Previsão 
legal. Ausência de direito adquirido. Intimação pessoal do servidor acerca 
do ato punitivo. Desnecessidade. Servidor representado por advogado. 
Publicação do ato no Diário Oficial. Precedentes do STJ. Parecer pelo não 
conhecimento do recurso ou, superado esse óbice, pelo seu desprovimento.

(...)
O recurso não reúne condições de admissibilidade, pois verifica-se 

que o Impetrante não trouxe novos argumentos ao seu recurso ordinário, tratando 
apenas de repetir aqueles já expendidos na petição inicial (fls. 3/16). Nesse 
sentido, eis, por exemplo, os seguintes precedentes (g.n.):

(...)
Ainda que superado esse óbice, tampouco no mérito assiste razão 

à Recorrente, porquanto, “na linha da jurisprudência desta E. Corte, o controle do 
Poder Judiciário no tocante aos processos administrativos disciplinares 
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restringe-se ao exame do efetivo respeito aos princípios do contraditório, da 
ampla defesa e do devido processo legal, sendo vedado adentrar no mérito 
administrativo. O controle de legalidade exercido pelo Poder Judiciário sobre os 
atos administrativos diz respeito ao seu amplo aspecto de obediência aos 
postulados formais e materiais presentes na Carta Magna, sem, contudo, adentrar 
o mérito administrativo. Para tanto, a parte dita prejudicada deve demonstrar, 
de forma concreta, a mencionada ofensa aos referidos princípios, o que 
não ocorreu” (RMS 47.595/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 05/10/2015 – g.n.).

Ademais, “se a legislação estadual prevê a possibilidade de 
cassação de aposentadoria, não fazendo diferenciação entre suas espécies, não 
há direito líquido e certo a ser amparado, mormente porque, à época da 
aposentação, a impetrante já respondia ao processo administrativo 
disciplinar que culminaria nessa penalidade” (RMS 33.258/GO, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/05/2011 – g.n.).

Outrossim, conforme asseverado pelo Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios (MPDFT), e reconhecido no acórdão 
recorrido, “não há que se falar em prescrição quinquenal quando o 
impetrante responde a ação penal pelos mesmo fatos (...) – nesse caso, 
aplicam-se os prazos previstos na lei penal”; “o Supremo Tribunal Federal 
e o Superior Tribunal de Justiça já repeliram expressamente a tese do 
direito adquirido à aposentadoria”; não há incompatibilidade entre a pena 
de cassação da aposentadoria e a Constituição Federal”; “estando o 
servidor representado por advogado, é dispensável a sua intimação pessoal 
do ato de demissão ou de cassação de aposentadoria, sendo bastante a 
intimação pelo Diário Oficial”; e “a pena de cassação de aposentadoria 
está expressamente prevista na Lei 4.878/65. Como essa lei não estabelece 
a hipótese em que deve ser aplicada a referida penalidade, utiliza-se, nesse 
caso, o Regime  Jurídico dos  Servidores  Públicos , subsidiariamente” 
(fl.1.032 – g.n.).

Em todos esses sentidos, eis os seguintes precedentes (g.n.):
(...)
Isto exposto, opina o Ministério Público Federal, por seu órgão, 

pelo não conhecimento do recurso ou, superado esse óbice, pelo seu 
desprovimento. (grifei em itálico).

O Tribunal de origem, como destacado pelo Parquet federal no seu parecer, 

consignou que o "autor teve ciência dos fatos que lhe foram imputados, foi 

acompanhado por advogado em todas as fases do procedimento disciplinar, teve 

direito a ampla produção de provas e apresentou defesa escrita. Não houve violação 

ao princípio do contraditório e da ampla defesa." (fl. 1062, grifei). 

Ademais, quanto à necessidade da intimação pessoal do ora recorrente, 
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esclareço que a "jurisprudência desta Corte é a de que, estando o servidor representado 

por advogado, é dispensável a sua intimação pessoal do ato de demissão, sendo 

suficiente a publicação do ato no Diário Oficial." (AgRg no REsp 1.223.297/DF, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 29/10/2015) (grifei).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO DE 
DEMISSÃO. CONSUMAÇÃO NO PRAZO PRESCRICIONAL PREVISTO 
NO DECRETO 20.910/32. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A jurisprudência desta Corte é a de que, estando o 
servidor representado por advogado, é dispensável a sua intimação pessoal 
do ato de demissão, sendo suficiente a publicação do ato no Diário Oficial.

2.   No caso, a decisão que não acolheu o pedido de 
reconsideração foi publicada no DODF em 22.11.1996, tendo o recorrente 
ajuizado a Ação Ordinária Anulatória de Ato Administrativo apenas em 
17.10.2003, quando já ultrapassado, em muito, o prazo prescricional previsto no 
Decreto 20.910/32. Ressalte-se, ademais, que a demissão do ora agravante é 
datada de 7.11.1991.

3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1223297/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/10/2015) (grifei).

No mais, a Corte Regional bem demonstrou que não ocorreu a prescrição.

Ressalto que a jurisprudência do STJ, em consonância com o art. 142, § 2º, da 

Lei  8.112/1990, fixou compreensão de que é o prazo da lei penal que rege  a  prescrição  

administrativa  sancionatória  quando  os fatos constituem  crime. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL   CIVIL   E   ADMINISTRATIVO.  POLICIAL  
CIVIL.  PROCESSO ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR. PRÁTICAS 
DELITUOSAS PREVISTAS NOS ARTS. 299  E 304 DO CÓDIGO PENAL. 
PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA PARA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES. 
NÃO OCORRÊNCIA.

1.  Cuida-se  de Mandado de Segurança preventivo contra 
aplicação da penalidade   de   demissão   em  razão  de  julgamento  de  Processo 
Administrativo   Disciplinar  instaurado  pela  prática  dos  crimes capitulados nos 
artigos 299 e 304 do Código Penal.

2.  A jurisprudência do STJ, em consonância com o art. 142, 
§ 2º, da Lei  8.112/1990, fixou compreensão de que é o prazo da lei penal 
que rege  a  prescrição  administrativa  sancionatória  quando  os fatos 
constituem  crime. Precedentes: MS 17.538/DF, Rel. Ministro Napoleão 
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Nunes  Maia Filho, primeira seção, DJe 22/8/2016; MS 17.536/DF, 
Rel.Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 20/4/2016.

3. Assim, tendo ocorrido a ciência da Administração quanto aos 
fatos delituosos  em 13/7/2009 e a abertura de Procedimento Administrativo 
Disciplinar  em  6/3/2014,  verifica-se  que não transcorreu o lapso prescricional 
de 8 anos, não havendo que se falar em prescrição.

4. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 52.646/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 01/02/2017) (grifei).

Por fim, a pena de cassação de aposentadoria é reconhecida e aplicada pelo 

Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO.   MANDADO   DE  SEGURANÇA.  
PROCESSO  ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. DELEGADO DA POLÍCIA FEDERAL. 
LITISPENDÊNCIA.  EXISTÊNCIA QUANTO A ALGUMAS CAUSAS DE 
PEDIR. PROVAS SUFICIENTES  PARA  FORMAR  A  CONVICÇÃO  
QUANTO  À  MATERIALIDADE  E AUTORIA. 
CONSTITUCIONALIDADE DA PENA. SEGURANÇA DENEGADA.

1.  Para analisar se há litispendência, necessário se faz confrontar 
as  partes, causas de pedir e pedidos presentes desta demanda com os do MS 
7.289 e do MS 20.682.

2.  Em  relação  ao tema, Luiz Guilherme Marinoni e Daniel 
Mitidiero ressaltam  que  "as  alegações e defesas que se consideram preclusas 
com a formação da coisa julgada são unicamente aquelas que concernem ao 
mérito da causa. O art. 474, CPC, não pode alcançar jamais causas de  pedir  
estranhas  ao  processo  em  que  transitada em julgado a sentença  de  mérito.  
Apenas as questões relativas à mesma causa de pedir  ficam  preclusas  em 
função da incidência da previsão do art. 474, CPC". Tal entendimento já foi 
encampado pelo STJ (MS 14.891/DF, Terceira Seção, DJe 19.4.2016).

3.  Desse  modo, encontram-se superadas as argumentações 
relativas à prescrição  da  pretensão  punitiva  e  à  inexistência  de infração 
típica,  já  discutidas  no  MS 7.289, que possui a seguinte ementa: "MANDADO   
DE  SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO.  PROCESSO  
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.  CASSAÇÃO  DE  
APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA. OFENSA   À   
COISA   JULGADA.   IMPROCEDÊNCIA.   PERDA   DO  OBJETO. 
INOCORRÊNCIA.  PLEITO DE NULIDADE DO PAD POR 
INOBSERVÂNCIA DA LEI N. 4.878/65.  NÃO CONHECIDO. VÍCIOS 
FORMAIS. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DA PENA   DE   CASSAÇÃO   
DE  APOSENTADORIA.  DESPROPORCIONALIDADE  NÃO 
VERIFICADA NA ESPÉCIE. SEGURANÇA DENEGADA. 1.  O  
deferimento  de  provimento  judicial liminar que determine à autoridade  
administrativa  que se abstenha de concluir procedimento administrativo  
disciplinar  suspende o curso do prazo prescricional da pretensão punitiva 
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administrativa. Precedente. 2.  O  pedido  de  suspensão de medida liminar, que 
tem por objeto a sustação  da  execução  de  medida  liminar  já  deferida (o que 
faz pressupor  a  existência  dos  requisitos  de  fumus  boni  iuris  e periculum  in 
mora) -, com o fim de se evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à 
economia públicas, não prejudica a análise do agravo  regimental,  que,  no  caso  
dos  autos,  tem  por  objeto a desconstituição  da  decisão  deferitória  da medida 
liminar, ante a inexistência  de  um  de  seus pressupostos, quais sejam: fumus 
boni iuris ou periculum in mora. 3.  Não  há que se falar em perda do objeto, pois 
não houve anulação do  Processo  Administrativo Disciplinar n 002/2000, mas, 
sim, de um julgamento   específico   exarado   neste   Processo  Administrativo 
Disciplinar, em relação a um servidor em particular. 4.  O  impetrante,  ao  alegar  
apenas  em  sede de memorial questão jurídica  existente à época da impetração, 
mas não suscitada em sede da petição inicial, olvidou-se de que peça 
extra-processual informal do  memorial  destina-se  a  esclarecer  questões  já 
levantadas nas manifestações  processuais  prévias,  não  se prestando a alargar 
os contornos  da  demanda fixados na petição inicial nem a inovar temas jurídicos 
que deveriam ser aventados nas peças pertinentes. Ademais, se   tal   pleito   vem  
 apenas  em  memorial,  impossibilita-se  o estabelecimento  de  contraditório  
constitucional  necessário com a parte contrária. Precedentes. 5.  Este  Tribunal  
Superior  consagrou  o  entendimento  de  que na sindicância   instaurada   com   
caráter   meramente  investigatório (inquisitorial)   ou  preparatório  de  um  
processo  administrativo disciplinar (PAD), é dizer, aquela que visa a apurar a 
ocorrência de infrações   administrativas   sem  estar  dirigida,  desde  logo,  à 
aplicação de sanção ao servidor público, é dispensável a observância das 
garantias do contraditório e da ampla defesa, sendo prescindível a presença 
obrigatória do investigado. Precedentes. 6.  A  eventual  quebra  do  sigilo  das  
investigações, com suposto vazamento  de  informações  à  imprensa, não tem o 
condão de revelar processo  administrativo falho, porquanto o sigilo, na forma do 
art. 150  da  Lei  n.  8.112/90,  não  é  garantia  do acusado, senão que 
instrumento da própria investigação. Precedentes. 7.  No  contexto  em  que  
inserida  a expressão "exercer sua função coercitiva",  esta  deve  ser  entendida  
como  "exercer  seu  poder disciplinar", o qual é, indubitavelmente, conferido à 
Administração, e que, de maneira nenhuma, deve ser confundido com coação. 8.  
A  alegação  do  impetrante de que não foram exibidos os "portes federais  de  
armas  que  foram expedidos, concedidos, outorgados ou autorizados"  por  este, 
não possui qualquer embasamento, fundamento ou,   mesmo,  utilidade,  vez  que  
não  é  este  o  objeto  de  seu indiciamento. 9.  A  alegação de infringência ao 
princípio do contraditório, ampla defesa  e  devido processo legal foi alcançada 
pela coisa julgada na AMS  2000.34.00.023915  (acórdão  da  1ª Turma do TRF 
da 1ª Região - 18.11.2003)  - oportunidade na qual o Poder Judiciário se 
manifestou pela correta atuação da Comissão Disciplinar. 10.  A  Lei  n.  
9.437/97  e  o  Decreto  n. 2.222/97, expressamente condicionam  a  emissão  do  
documento  de  porte  de arma de fogo à efetiva  comprovação de capacidade 
técnica - teoria e prática - para o seu manuseio. 11.  Resta  evidente  nos  autos  
a  fartura  de  elementos  aptos a comprovar  que,  com  sua conduta, o 
impetrante incidiu nos ilícitos administrativos salientados no Parecer/CJ N. 
113/2001. 12.  Há  proporcionalidade  na  aplicação  da  pena  de  demissão ao 
servidor   público,  decorrente  de  infração  apurada  em  Processo 
Administrativo  Disciplinar,  visto  que  devidamente  comprovada  a conduta  e  
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suficientemente  motivadas  as  razões  da  punição.  Os precedentes  trazidos  à  
baila  pelo  impetrante  não  se aplicam à espécie  em face da maior gravidade 
das infrações por ele cometidas, seja  por sua posição hierárquica na instituição 
na qual exercia seu cargo (função de Coordenador de Planejamento e 
Modernização do DPF), seja  pela  sua  função no esquema ilegal de emissão de 
atestados de avaliação  de  testes  de  tiro  não realizados. No caso em análise, 
achando-se o impetrante aposentado, há de ser-lhe aplicada a pena de cassação  
de aposentadoria, posto que praticou, quando em atividade, falta punível com 
demissão (art. 134 da Lei n. 8.112/90). 13. Segurança denegada." 

4.  O presente Mandado de Segurança deve ser reunido ao MS 
20.682 de modo a evitar a prolação de decisões contraditórias.

5. A pena de cassação de aposentadoria é reconhecida e 
aplicada pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal 
Federal. Precedentes:  MS  23.299/DF,  Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
Tribunal Pleno  do  STF,  julgado  em  06/03/2002,  DJ  12/04/2002; AgR 
no MS 23.219/RS,  Rel.  Min.  Eros Grau, Tribunal Pleno do STF, julgado 
em 30/06/2005,  DJ  19/08/2005;  (AgR  na STA 729/SC, Rel. Min. Ricardo 
Lewandowski   (Presidente),   Tribunal  Pleno  do  STF,  julgado  em 
28/05/2015,  DJe  22/06/2015;  AgR no ARE 866.877/RJ, Rel. Min. Rosa 
Weber, Primeira Turma do STF, julgado em 25/08/2015, DJe 09/09/2015; 
MS  20.470/DF,  Relator(a) Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção,  DJe  03/03/2016;  MS 20.936/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques,   Primeira   Seção  do  STJ,  julgado  em  12/08/2015,  DJe 
14/09/2015;  MS  17.537/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Rel. p/  
Acórdão  Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção do STJ, 
julgado  em  11/03/2015, DJe 09/06/2015; MS 13.074/DF, Rel. Ministro 
Rogério Schietti Cruz, Terceira Seção do STJ, julgado em 27/05/2015, DJe 
02/06/2015.

6.   Ex   positis,   há  litispendência  quanto  à  prescrição  e  à 
inexistência de infração típica e, quanto à inconstitucionalidade da pena  de  
cassação  de  aposentadoria,  a  argumentação  não  merece prosperar.

7. Segurança denegada.
(MS 20.647/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/12/2016) (grifei).

Portanto, não vejo motivo para alterar o entendimento do acórdão recorrido, 

razão pela qual o  mantenho por seus próprios fundamentos.

Assim, reconheço que não há direito líquido e certo a ser amparado pelo 

Mandado de Segurança.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Ordinário.

É como voto.
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Número Registro: 2017/0137092-8 RMS    54.297 / DF

Números Origem:  00314113620168070000  20160020314116  20160020314116RED

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SERGIO VIEIRA CAMPOS 
ADVOGADO : EVANEIDE MOREIRA BRAGA TAVARES  - DF048349 
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FÁBIO OLIVEIRA LEITE E OUTRO(S) - DF022080 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão ou 
Exoneração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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